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Presentación

Constituye un paradigma para las ciencias sociales latinoamericanas 
considerar que el desarrollo es básicamente un proceso de adopción de inno­
vaciones tecnológicas para cuya realización se precisa de inversión.

Sin embargo, para economías precarias como las latinoamericanas, 
la posibilidad de la inversión supone un doble problema de difícil solución. 
Por una parte, desarrollar la capacidad de la economía para generar el 
excedente necesario a la inversión y, por otra, la absorción de ese excedente 
transformado en producción a través de una demanda afectiva suficiente. 
El primer aspecto ha tocado, de manera persistente, todo lo relacionado 
con el proceso agrario de la región. El agro se ha transformado en un escena­
rio de intensa modernización, recomposición social por redistribución de la 
propiedad agrícola, y de formas nuevas de articulación a la economía nacio­
nal, en la búsqueda de ese excedente necesario. Pero también las transfor­
maciones han hecho de él un sitio de conflicto social, con críticos bolsones 
de extrema pobreza y desempleo crónico, factores identificados como cau­
sas fundamentales de los grandes procesos migratorios campo—ciudad que ca­
racterizan al continente en los últimos años.

La reorientación productiva del agro hacia las actividades más rentables 
y la incorporación acelerada de paquetes tecnológicos ha provocado un au­
mento de la productividad del capital en desmedro de los índices de empleo 
de trabajo. Consecuentemente, se han producido cambios sustanciales en el 
mercado de trabajo rural, que deben ser analizados con detenimiento. Un as­
pecto importante es el que se refiere al lugar común de imputar, indiscrimi­
nadamente, a las innovaciones tecnológicas el desplazamiento de mano de 
obra. Estudios más afinados sobre los procesos de modernización agrícola 
están demostrando que esa es una verdad a medias por cuanto ciertos tipos 
de cultivos, los destinados a la agroindustria por ejemplo, son más intensivos 
en uso de mano de obra por hectárea, aunque plantean problemas de esta- 
cionalidad que distorsionan por temporadas el mercado de trabajo.
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Emprego rural e m ig ra re s  
no nordeste brasileiro
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1. I n t ro d u jo

A regiao Nordeste tem-se caracterizado históricamente como regiao 
de movimentos migratorios de expulsao interregional e de deslocamentos 
intra-regionais. Sao várias as explicares para esse fenòmeno. Urna, diz 
respeito ao processo de crescimento desigual, em termos espaciáis, da econo­
mia brasileña, de que resultaram acentuadas disparidades regionais: padroes 
e ritmos diferenciados de industrializado e de noderniza^áo agrícola levaram 
a economia do Nordeste a se atrasar em relagáo ás das regioes Sudeste e Sul 1/ 
Outra explica9ao é idenficada em algumas características de pròpria regiao nor- 
destina, em particular as condigoes ecológicas, os padroes de posse e uso da 
terra e a dinámica propulacional. As segoes seguintes trataráo, de modo 
sucinto, dessas características, descreyendo o cenário onde se dáo os movi­
mentos migratorios intra e enterregionais.

2. Condigoes ecológicas

Nao obstante ter preservado urna identidade pròpria que o singulariza 
dentro do contexto nacional, o Nordeste apresenta significativa heterogenei- * **

* Traballio apresentado no seminàrio sobre Políticas Agrarias y Empleo en 
América Latina, realizado em Quito (Equador), em outubro de 1986.

** Pesquisador da Funda^ao Joaquim Nabueo e Profesor dos Curso dé Pos— 
G radualo em Economia da Universidade Federal de Pernambuco. .

1/ Esse asunto, que pela sua amplitude extrapola os limites em que se cir- 
cunscreve. este traballio,tem sido objeto de vários estudos. Ver, dentre 
outros: Roberto^ C. Albuquerque e Clóvis de V. Cavalcanti. Desenvol- 
vimento Regional no Brasil. Brasilia, IPEA/ IPLAN, 1976; Francisco 
de Oliveira. Elegias para urna Re (li) giao. S5o Paulo, Editora Paz e Terra, 
1977. UFPE /IPEA SUDENE, Desigualdades Regionais no Desenvol- 
vimento Brasileño. Voi. 1 Recife, SUDENE, 1984,
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dade em termos ecológicos e no tocante à ocupagào econòmica e demo­
gràfica. Urna visào panoràmica da geoeconomia da regiao permite que se 
distinguam dois grandes sistemas: as periferias úmidas e o interior se mi- 
árido. Para efeitos analíticos, esses dois extensos e diferenciados sistemas 
podem ser subdivididos, cada um, em dois outros sistemas. As perferiasúmidas 
correspondem ao que a SUDENE denomina de Zona do Litoral e Mata e 
Zona do Meio Norte ou Transido Amazónica 2/. A primeira é formada por 
urna estreita faixa de terra ue se extende paralela ao litoral oriental, da 
Paraiba à Bahia, com largura mèdia da Paraíba à Bahia, com largura mèdia 
de 100 quilómetros e representando cerca de 7,2o/o da área total do Nor­
deste. Nessa sub-zona encontram-se os melhores solos e osmais elevados 
índices pluviométríeos da regiáo. Nesse sub-sistema predomina agricultura 
capitalista dominada pelas monoculturas da cana-de adúcar e do cacau, des­
tinados predominantemente aos mercados externos. Trata-se de zona de 
grande concentralo demográfica (cerca de 23o/o da populado nordestina), 
de elevada densidade populacional e de acentuada concentrado da proprie- 
dade e da renta. Esses fatores, associados ao fato de algumas das maiores 
cidades e da maicria das indústrias da regiao estarem ali localizadas, fazem 
com que aquela zona esteja submetida a intensos processos de emigrado rural 
e de imigrado urbana.

A segunda zona corresponde à pordo  ocidental do Nordeste, engloban­
do todo o Estado do Maranhao e parte do Piaui. Trata-se de urna área de tran­
sido  na qual o meio ambiente está sujeito a mudanzas graduáis, passando 
do clima semi-árido, na parte leste, para a floresta equatorial na pordo 
oeste. A área corresponde a 22,4o/o do territorio nordestino e a populado 
representa cerca de 12,0o/o de total da regiao. Em decorrènda da regularida- 
de e abundancia das chuvas e da baixa densidade demográfica, a zona foi 
submetida a intensa imigrad° a°  longo das décadas de 60 e 70.*As principáis 
atividades económicas ali desenvolvidas sao a policultura alimentar (principal­
mente o arroz), o extrativismo e a pecuária.

Tambén para fins analíticos o interior semi-árido pode ser subdividi­
do em dois sub-sistemas que constituem, na reaUdade , a agredo dos outros 
quatro sub-sistemas constantes da divisáo regional feita pela SUDENE. O 
primeiro é formado pela zona do Agreste e pela zona das Manchas Férteis, e o 
outro corresponde ás zonas do Sertáo e do Cerrado.

2/ MINISTERIO DO INTERIOR. Plano de Desenvolvimento Regional -
1972/74. Recife, SUDENE, 1971, pp. 15-31.
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O Agreste é urna zona de transido entre a mata ùmida e o interior semi- 
árico, extendendo-se do Rio Grande do Norte à Bahia, em urna área que corres­
ponde a cerca de 10.8o/o do territòrio nordestino. A populado representa 
14,5o/o do total regional, o que faz do Agrestre urna zona densamente 
povoada. Trata-se de urna sub-regiáo caracterizada por variares climáticas 
que a identificam com as zonas vizinhas, com clima ùmido ou sub-úmido na 
porgao oriental, e semi árido na parte occidental. Ao contràrio da Zona da 
Mata, a estrutura de distribuigao de térras exibe considerável diversificagao 
Ocorre, tambén, um certo grau de especializagao das atividades económicas 
de acordo com os tamanhos das propriedades, sendo que os latifundios dedi- 
cam-se predominantemente à pecuária, enquanto que nos estabelecimentos 
médios e pequeños predominam a policultura alimentar e a agricultura co­
mercial de ciclo curto, cujos exedentes abastecem as cidades e indústrias 
da pròpria sub regiáo e da Zona de Mata e do litoral 3/. Durante as duas últi­
mas décadas o Agreste tem sido submetido a um significativo processo de 
substituigào da atividade agricola pela pecuária 4/, decorrente, em grande 
parte, da concessáo de incentivos fiscais do governo federal.

As Manchas Férteis sao áreas úmidas, densamente povoadas, que se 
encontram espalhadas pelo interior semi-árido. Essa subregiSo é constituida 
por áreas onde as condigaoes naturais —as serras, os vales úmidos e as bacías 
de irrigagao — favorecem a práctica de una agricultura relativamente mais 
productiva do que no resto do sertao. A área das manchas férteis correspon­
de a cerca de 2,4o/o do territòrio nordestino e a populagSo representa apro­
ximadamente 4,5o/o do total da regiao.

O Sertao e o Cerrado, aqui considerados como urna única sub-regiao, 
sao fortemente dependentes do ciclo das chuvas, e caracterizam-se por ali­
se desenvolver urna agricultura de baixa produtividade. A sub-regiao tem 
57,2o/o da área do Nordeste e sua populagào corresponde a cerca de 41,7o/o 
do total de nordestinos. As condigoes ecológicas adversas — clima quente e 
seco, distribuigao irregular de chuvas, e solos pobres e rasos —fazem com que 
a densidade demogràfica de 14 hab/km2 se afìgure relativamente alta. As acti-

3/ MARIO LACERDA DE MELO. Regionalizagao Agrària do Nordeste. 
Recife, SUDENE, Sèrie Estudos Regionais No, 3, 1978, pp.163—70.

4/ MARIO LACERDA DE MELO. Os Agrestes. Recife, SUDENE, Sèrie 
Estudos Regionais No. 4, 1980, pp. 523—33.
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vidades primárias desenvolvidas na subregiáo sao a pecuaria extensiva, as 
culturas comerciáis de ciclos médio e longo (especialmente o algodao mocó), 
ambas orientadas primordialmente para o mercado, e a agricultura de subsis­
téncia, practicada com métodos rotineiros e tradicionais. Essa combinaçao 
de atividades económicas é alcançada através da prática do consorcio, 
a través do qual o algodao é plantado juhtamento com as culturas de subsis- 
téncia e, ao término da colheita, o gado é solto nos roçados para pastar, 
Esse tipo de organizaçao económica determina urna divisáo do trabalho 
em que a atividade mais importante para os médios e grandes proprietarios 
é a pecuária, dedicando-se os pequeños proprietários e os trabalhadores sem 
terra ás culturas de subsisténcia 5/,

A zona semi-árida do Nordeste tem sido castigada periódicamente 
pelas secas. Apesar de afetar o semi-árido nordestino em diferentes inten­
sidades 6/, os seus afeitos sobre a economía regional atingem proporçoes 
consideráveis. Esses efeitos podem ser constatados através das taxas de 
crescimento do producto regional em anos de seca, Ao longo das très últimas 
décadas ocorreram quatro grandes secas, sendo que o crescimehto do produc­
to regional nesses períodos foi muito baixo ou negativo: -0,8o/o em 1951; 
0,3o/o em 1985; -0.9o/o em 1970; e -0,5o/o em 1981 7/.

Como seria de esperar, a seca afeta mais intensamente as familias rurais 
mais pobres. Essas familias, que compoem as categorías económicas dos pe­
queños proprietários e dos trabalhadores sem terra, por produzirem priorita­
riamente para a própria subsisténcia, e por nao produzirem um exe ce dente 
para comercializaçâo, nâo têm condiçôes de acumular reservas com que po- 
ssam enfrentar a falta de alimentos nos períodos de seca. Assim, privados 
dos meios de subsisténcia, a alternativa que se apresenta para os flagelados 
da seca é emigrarem ou se alistarem ñas frentes de emergéncia mantidas pelo

5/ MANUEL CORREIRA DE ANDRADE. A. Terra e o Homem no Nor­
deste. Sáo Paulo, Editora Brasiliense, 1973, pp. 202-07.

6/ A área mais sujeita ás secas é o chamado “Polígono das Secas”, que abran - 
ge cerca de 860.000 Km2, correspondentes a 52,0o/o da área de atua^ao 
aa SUDENE. Ministério do Interior. Plano Integrado para o Combate 
Preventivo aos Efeitos das Secas no Nordeste. Brasilia, MINTER, 1975,p. 
81.

7/ DIRCEU M. PESSOA E CLOVIS DE V. CAVALCANTI. Caráter e Efei­
tos da Seca Nordestina de 1970. Recife SUDENE/SIRAC, 1973 p. 74; 
MINTER/SUDENE/BNB e SEPLAN/IPLAN. Aspectos Gerais da Eco­
nomía e da Sociedaae do Nordeste, vo í. 2. Recife, 1983, p. 55.
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governo federal. A pesar de seu caráter nitidamente assistencialista, as frentes 
de emergéncia funcionam como amortecedores dos afeitos da seca que, do 
contràrio, poderia se transformar em calamidade social de enormes propor- 
9Óes. Os dados relativos aos números de alistados ñas frentes de emergéncia 
ñas últimas grandes secas sao sugestivos do aumento dos contingentes de fla­
gelados: 60 milem 1951-53; 536 mil em 1958; 500 mil em 1970;432mil em 
1979; 1.169 mil em 1981 8/. As inform ales referentes à situa9ao ocupacio- 
rial dos trabalhadores alistados ñas frentes de emergéncia durante as secas 
de 1970 e 1979 confirman o efeito discriminatòrio que tém as secas sobre 
a populado sertaneja. Do total de alistados em 1970,42,2o/o eram parceiros 
e 31.9o/o eram pequeños proprietários; em 1979, os agricultores nao- 
proprietários alistados correspondiam a 75,1 o/o do total de inscritos 9/.

3. Pòsse e uso da terra

A estructura da propriedade da térra no Nordeste apresenta-se muito 
desigual e tem apresentado, ao longo das últimas quatro décadas, duas níti­
das tendencias: a) fracionamiento das pequeñas propriedades;'b) expansao 
da área ocupada pelas propriedades grandes. Enquanto o tamanho médio das 
propriedades com área inferior a 10 ha passou de 3,1 ha em 1960 para 2,7 
em 1970, assim se maniendo em 1980, a área média dos estabelecimentos 
de 500 ha e mais passou de 1.347,5 ha em 1960 para 1.307,1 ha em 1970, 
subindo para 1.530,1 ha em 1980, A Tabela I confirma essas tendéncias 
ao mostrar que as propriedades com menos de 10 ha de área tém represen­
tado elevados percentuais do número total de inmóveis (56,8o/o em 1950 
e 67,7o/o em, 1980) e tém ocupado por9oes relativamente pequeñas de área

8/ ANTHONY R. HALL, Drought and Irrigation in Northeast Brazil. Tese 
de Ph. D. submetida a University of Glasgow (Escocia), 1976, pp. 22-23; 
Manoel D. Neto e Geraldo A. Borges. Seca Seculorum: Flagelo e Mito 
na Economia Rural Piauiense. Teresina, Fundagao CEPRO, 1983, p. 41. 
Em 1979 teve inicio urna das mais demoradas secas de que se tem con- 
hecimento no Nordeste, e que se prolongou até 1983.

9/ DIRCEU M. PESSOA E CLOVIS DE V. CAVALCANTI, op. cit., pp. 
111 — 14- Dirceu M. Pessoa. “EstratifÍca9ao Social e Vulnerabilidade á 
Seca” . Boletim sobre Populacáo Emprego e Rendano Nordeste. Recife, 
SUDENE/FUNDAJ, jan. /abr. 1983, p. 137.
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(2,5o/o em 1950 e 4 ,9o/o em 1980). No outro extremo da distribuido de 
térras, as propriedades de 500 ha e mais tém constituido propor^oes peque­
ñas e com tendéncia declinante do número de estabelecimentos (27,0o/o 
em 1950 e 1,0 o/o em 1980), porém ocupando extensoes relativamente 
grandes de área (56,7o/o e 44,5o/o em 1980). A evolu^ao da estrutura de 
propriedade de térra encontra explicaba"0 , em primeiro lugar, no grande 
incremento do número de pequemos estabelecimentos, principalmente ñas 
décadas de 50 a 60: os de menos de 10 ha tiveram a seguinte evolufao: 450 
mil em 1950; 873 mil en 1960; 1.499 mil em 1970; 1.660 em 1980. Por 
outro lado, a observado da evoludo da área dos estabelecimentos revela un 
grande crescimento da área daqueles de 500 ha e mais ao longo da década 
de 70, período que coincide como o inicio do programa de incentivos finan- 
ceiros gobernamentais. á modernizado agrícola, particularmente - a  pecuari- 
za$áo intensiva 10/.

Outra forma de visualizar o caráter distorcido das condiçoes de acesso 
à terra no Nordeste é através do estudo das categorías ocupacionais na agri­
cultura. A Tabela II mostra um empressivo crescimento da mao-de-obra 
familiar nao-remunerada que, em números absolutos, passou de 2.460.700 
pessoas em 1950 para 7.388.036 em 1975 e urna progressiva reduçSo na 
participaçao relativa das outras categorías ocupacionais. Considerando que 
o incremento da força de trabalho tém sido maior nos estabelecimentos de 
menos de 10 ha 11/, o que, aliás, se mostra consistente com a reduçao da 
área média — e a conséquente proliferaçao das pequeñas propriedades, 
pode-se encontrar ai urna das explicaçoes para o aumento da pobreza rural 
na regiao. Por outro lado, enquanto a diminuiçâo relativa dos trabalhadores 
permanentes segue a tendéncia geral de desenvolvimento do capitalismo no 
campo, a reduçao dos assalariados temporários nao acompanha a tendéncia 
das áreas mais desenvolvidas da agropecuária brasileña, que é de urna maior 
concentraçâo daquela categoría ocupacional ñas menores propriedades ou 
nas unidades familiares de produçao. Ocorre que o processo de pecuarizaçâo 
iniciado nos anos 60 limitou o emprego sazonal na agricultura nordestina, 
sobretudo no Agreste 12/, provocando a desorganizaçao da força de trabal­
ho, daí resultando a intensificaç&o dos fluxos migrátorios.

10/ SEPLAN/IPLAN e MINTER/SUDENE/BNB, op. cit., pp. 142-49. 

11/ Idem, pp. 156-57.

12/ Idem,p. 138
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TA B ELA  H

Força de TrabaIho Rural do Nordeste, por Categorías Ocupaciortais 

1950 a 1975

Categorías 1950 1960 1970 1975
Ocupacionais

Máo-de-Obra Familiar 56,8 63 ,5 83,5 85,1

Empregados Temporários 27,1 23,6 8,5 7,5

Empregados Permanentes 8,7 5,7 4,0 4,5

Parceiros e Outros* 7,4 7,2 4,0 2,9

Total 100,0 100,0 100,0 100,0

FONTE: FIBÇE — Censos Agropecuarios do Brasil, 1950, 1960, 1970 

1975.

* Agregados, Moradores, etc.

As evidencias de desagregado da unidade familiar de produd0 podem 
ser melhor percibidas a través dos dados sobre distribuido das categorías 
ocupacionais nos estabelecimentos agropecuarios estratificados segundo urna 
escala de valores da produd0 anual. Na tabela III vé—se que as propriedades 
foram agrupadas em escalas de valores da produd0 anual que vao de 2 até 
37 salários mínimos e mais. A primeira constatad0 a fazer acerca dos dados 
contidos na tabela III é a de que 93,lo/o do total de pessoas ocupadas trabal- 
ham em estabelecimentos cujo valor da produd0 anual corresponden! a 
menos de 9 salários mínimos, o que equivale a menos de um salàrio mínimo 
de rendimento por mès. Essa porpord0 é ainda maior em relad0 à mlo-de- 
obrá familiar, cuja propord0 chega a 9 8,2o/o daquela categoría ocupado - 
nal. En quanto cerca de 80,0o/o dos assalariados temporários trabalham em 
estabelecimentos de baixo valor da produd0, os parceiros e os assalariados 
permanentes apresentam maiores porcentuais de pessoas trabalhando em 
estabelecimentos com valores da produd0 anual superiores a 9 salários míni-
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mos. A pobreza rural no Nordeste pode ser constatada, aínda, através do 
valor da renda per capita da popula gao rural que, em 1980, equivalía a um ter- 
go da renda per capita da populado urbana e correspondía, tambén, a um 
tergo do salário mínimo regional 13/.

4. Dinámica populacional

Nao obstante vir reduzindo a sua participagao , ao longo do tempo, 
no total da populagao brasileña, o Nordeste mantém-se como a segunda 
regiao do país em contingente populacional, sendo que os seus 34.811.077 
habitantes em 1980 correspondían a 29,2o/o da populagao nacional. 
Essa redugao pode ser melhor apreciada se se tem em mente que na 
segunda metade do século passado o Nordeste era a regiao mais povoada 
do Brasil e a sua populagao correspondía a quase metade da do país. 
De acordo tom  o Censo Demográfico de 1872, a populagao nordestina 
representava 46,7o/o do total nacional. Os subseqüentes declínios da posi- 
gáo do Nordeste vis-à-vis a populagao do resto do país podem ser perce- 
bidos através dos seguintes percentuais: 41,7o/o em 198G;38,7o/o em 1900; 
36,7o/o em 1920; 35,Oo/o em 1940; 34,6o/o em 1950; 32,3o/o em 1960; 
30,2o/o em 1970; e 29,2o/o em 1980. Essa perda de participagao tem oco­
rrido nao obstante as elevadas taxas de mortalidade na regiáo, que sao contra­
bal mgadas pelas altas texas de mortalidade e de emigragao inter regional. Ao 
longo das últimas quatro décadas, foi a seguínte a evolugáo das taxas brutas 
de natalidade no Nordeste: 47,5 por mil em 1940-50; 46,5 por mil em 1950- 
60; 49,6 por mil em 1960-70; e 39,6 por mil em 1970-80, As taxas brutas 
de mortalidade de evoluíram da seguinte forma: 24,5 por mil em 1940-50; 
21,0 por mil em 1950-60; 18,4 por mil em 1960-70; e 14,9 por mil em 1970- 
80. Como conseqüencia das evolugaoes das taxas de natalidade e de mortali­
dade, as taxas de crescimento vegetativo subiram de 23,0 por mil para 25,5 
por mil e para 31,2 por mil ñas trés primeiras décadas consideradas, caindo 
para 24,9 por mil no período 1970-80. Essa redugao deveu-se principalmente 
ao acentuado declínio do índice de fecundidade, que passou de 7,5 filhos por 
mulher na década de 1960-70 para 6,1 na década seguinte. No entanto, 
como resultado dos fluxos migratorios interregionais partindo do Nordeste, 
as taxas de crescimento populacional tém sido persistentemente inferiores 
as do país, como se observa na tabela IV.

13/ CNRH/IPEA—UNICEF-SUDENE. Desigualdades Sociais no Nordeste.
Brasilia, 1985, p. 32.
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TABELA IV

Taxas Medias Geométricas de Incremento Anual da 
Populagao do Brasil e do Nordeste — 1940—80 (porcentagem)

Períodos Brasil Nordeste

1 9 4 0 -5 0 2,4 2,2
1 9 5 0 -6 0 3,4 2,1
1 9 6 0 -7 0 2,9 2,4
1 9 7 0 -8 0 2,5 2,2

FONTE: F1BGE — Censos Demográficos do Brasil

5. Fluxos migratorios

Como foi dito anteriormente, o Nordeste tem-se caracterizado históri­
camente como regiao sujeita a intensos movimentos migratorios intra e inte­
rregionais. A migragäo intra-regional toma a forma, predominantemente, de 
fluxos rarais-urbanos. Enquanto em 1940 cerca de 76,6o/o da populagao 
nordestina viviam ñas zonas rurais, esses percentuais foram declinando até 
chegarem a 49,6o/o em 1980, indicando um equilibrio na distribuigäo espa­
cial da populagao. A tabela V confirma a tendéncia ä urbanizag'äo do Nordeste,

T A B E L A V
Taxas Médias Geométricas de Incremento da Populagao 

Urbana e Rural do Nordeste — 1940 — 80 (porcentagem)

Per iodos Populagao Populagao Populagao do
Urbana Rural Nordeste

1 9 4 0 -  50 3,4 1,8 2,2
1950 -  60 4,9 1,1 2,1
1 9 6 0 - 70 4,6 1,2 2,4
1 9 7 0 -8 0 4,1 0,5 2,2

F O N T E : Hélio A. Moura e Herber Moura Jr. "Crescimento do Populagao Urbana do Nordeste 
— 1940/70” . Revista Económica do Nordeste, No. 18, ou t. /dez, 1973, p. 59; Hélio 
A Moura e Tais F. Santos. Dinámica Demográfica Recente dos Estados e Micro- 
r regio es do Nordeste — 1960 /  1980. Recife, FUNDAJ, 1986, p . 13.
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revelando o distanciamento descente entre as taxas médias de incremento 
da populaçao urbana e as taxas de crescimento da populaçao rural 14/.

Estimou-se que mais da metade do crescimento líquido da populaçao 
das 20 maiores cidades do Nordeste entre 1950 e 1970 deveu-se à imigraçao 
15/. Em valores absolutos, cerca de 3,9 milhoes de pessoas deixaram as zonas 
rurais em direçào às áreas urbanas da regiáo entre 1950 e 1970. A crescente 
intensidade do éxodo é evidenciado pelo fato de o número de pessoas que 
se transferiram do campo para as cidades nordestinas ter passado de 1,8 mil- 
hóes na década de 50 para 2,1 na década seguinte, aicançando 4,5 milhoes 
no periodo 1970-80 16/. Das 127 microrregioés nordestinas, cerca de 30 sao 
áreas onde se verificou imigraçao liquida de populaçao no período 1970-80. 
Essas microrregioes conforman dois grupos, local izan do-se o primeiro-que é 
formado por-metade das cerca de 30 microrregioes- na faixa litoránea do 
Nordeste; o segundo grupo constituiu-se em dois conjuntos de microrregioes, 
sendo um localizado na fronteira ocidental do Marànho, e o outro em torno 
do trecho médio do Rio Sao Francisco, na zona do Sertáo 17/. A área corres­
pondente ao primeiro grupo abriga várias das capitais de Estados nordestinos 
e a maior concentraçcto de indiístrias da regiáo. O primeiro conjunto do segun­
do grupo corresponde à última fronteira agrícola da regiáo, que se completou 
durante a década de 70, e onde se localiza o municipio de ímperatriz,justa­
mente aquele que apresentou as maiores taxas medias de incremento anual da 
populaçao no Nordeste, durante as década de 60 e 70. O segundo conjunto 
corresponde —a área mais dinámica, em termos económicos, da bacia de irri- 
gaçâo de Rio S5o Francisco, e ali se localizan: as cidades de Petrolina (PE) 
e Juazeiro (BA), que foram beneficiadas ao longo dos últimos 20 anos por va­
rios programas governamentais de criaçâo de infra-estructura, de implantaçào 
de industrias, e de insta laça o de projetos de irriga ça o. Um fato marcante ñas 
très áreas caracterizadas pela imigraçao líquida é o de todas elas abrigaren: 
núcleos urbanos de porte expressive.

14/Convém lembrar,^a propósito das taxas relativamente baixas de cresci­
mento da populagao rural nos períodos 50—60 e 70—80, que as décadas 
de 50 e 70 foram marcadas por secas de grandes proporqóes, que contri­
buirán: para acentuar a éxodo rural.

15/ HELIO A. MOURA. “ As Varia$óes Migratorias no Nordeste — 1940/70”. 
Revista Económica do Nordeste, No. 14, out/dez. 1972, p. 40.

16/ DAVID E. GOODMAN E ROBERTO C. ALBUQUERQUE. Incentivos 
á Industrializado e Desenvolvimento do Nordeste. Rio dejaneiro IPEA 
/INPES, 1974, p. 8; Helio A. Moura e Tais F. Santos, op. cit, p. 13.

17/ Idem, pp. 35-36.
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O Nordeste é um tradicional fornecedor de mSo-de-obra para outras 
regioes do país. Durante a década de 30 a regiáo transferiu cerca de 642.580 
pessoas para outras áreas, e durante a déaada seguinte o número de emigrantes 
chegou a 936.500 18/. Os anos 50 foram um período de intensa emigraçao in­
terregional, de que resúltou um grande diferencial entre as taxas anuais de 
incremento populacional entre o país e a regiáo: 3,4o/o e 2 ,lo/o respectivamen­
te. Diversos factores contribuirán: para a intensificaçâo da emigraçao interre­
gional de nordestinos. Além das secas de 1951-53 e 1958, a década de 50 foi 
um período em que te ve inicio a integraçao espacial do país, com a realiza­
ndo de grandes investimentos em rodovias e foi, tambén,una fase de expresi­
va expansao industrial da regiáo Sudeste. A construçao de Brasilia, em fins 
daquela década, tambén contribuiu para a acentuaçao dos fluxos migratórios 
a partir do Nordeste. Aquele foi um período em que a emigraçao interregional 
predominou sobre os movïmentos intra-regionais: enquanto a emigraçao para 
outras regioes havia representado 48,7o/o da migraçâo total de nordestinos 
na década de 40, nos anos 50 a proporçâo havia subido para 52,0o/o. Ao lon­
go da década de 60 o Nordeste transferiu cerca de 2,2 milhoes de pessoas para

TABELA VI
Fluxos Emigratórios Interregionais do Nordeste — 19B0

Regioes . Emigrantes Nordestinos Imigrantes Nordestinos Saldo

Segundo Regiáo de Segundo Regiáo de Migratorio

Destino Procedáncia

No. Absolutos o/o No.'Absolutos o/o

Norte 434.864 7,3 39.395 9,0 -395.369
Sul 275.699 4,7 38.537 8.8 -237.162
Sudeste 4.268.198 71,9 313.937 71,7 -3.954.261
Centro-Oeste 955.709 16,1 45.697 10,5 *910.012

Total 5.934.470 100,0 437.666 100,0 -5.496.804

FONTE: SEP LAN—IP LAN e M INTER/SUDENE/BNB, op. cit., p. 197.

18/ FIBGE. O Brasil em Números. Río de Janeiro, 1960, p. 11.
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outras regioes, tendo sido de 1,5 milhoes a saída líquida de nordestinos no 
periodo 1970-80 19/. Os saldos migratorios do Nordeste por ocasiao dos 
últimos quatro Censos Demográficos eram; -936,2 mil em 1950; -2.227,3 
mil em 1960; -3.473,0 mil em 1970; e -5.496,8 mil em 1980. A taxa de emi­
grado líquida passou de 10,17 em 1950 para 19,33 en 1980,20/.A tabela VI 
mostra que a regiáo Sudeste é a mais importante sejacomo lugar de destino de 
emigrantes, seja como área de porcedéncia de imigrantes no Nordeste. A re- 
giao que lhe segue, se bem que a grande distancia, é o Centro-Oeste. A atra- 
ñao exercida por Sao Paulo e Rio de Janiero, no Sudeste, e por Brasilia, no 
Centro-Oeste constitui, importante fator explicativo desses direcionamentos. 
Por outro lado, as migraqoes de retorno e os requerimentos de mao-de-obra 
por parte de empresas do Sudeste implantadas com incentivos da SUDENE 
explicam os fluxos daquelas duas regioes em dire9ao ao Nordeste.

Nao obstante serem elevados os saldos migratórios negativos do Nor­
deste, tem sido atenuada a saída líquida de nordestinos para outras regioes. 
Esse fato encontra explicado tanto no “fechamento” de algumas importan­
tes áreas de fronteira agrícola do país, notadamente os Estados do Paraná e 
Goiás, como também a redugáo no ritmo de expansao das oportu­
nidades de trabalho no Rio de Janeiro, em Sao Paulo e em Brasilia. Como 
continua crescendo a emigrado líquida das zonas rurais do Nordeste, passa- 
ram as áreas urbanas da regiáo a absorverem a maior parcela desses contingen­
tes: estima-se que a imigra$áo urbana no Nordeste tenha subido, em termos 
líquidos, durante as décadas de 60 e 70, de 1,7 para '2,9 milhoes de pessoas 
21/.

6. Considerares fináis

As dificuldades que grande parte da populado nordestina tem enfren­
tado, ao longo dos tempos, para encontrar condeces satisfatórias de emprego 
e de vida, a part das oportunidades que se tém apresentado ñas zonas rurais 
e ñas áreas urbanas de outras regioes do país, fizeram com que o Nordeste 
se tornasse urna regiáo sujeita a intensos e permanentes fluxos emigratórios 
intra e interregionais. Esse fenómeno é revelador das omissoes e dos erros

19/ Idem, p. 43.

20/ MINTER/SUDENE. Indicadores Sociais do Nordeste (1979—80). Recife 
1983,pp. 36-7.

21/ HELIO A. MOURA E TAIS F. SANTOS, op. cit., p. 43
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que sucessivos governos tém cometido ao enfrentarem o secular problema 
da seca, as distorçoes na estrutura fundiária, o uso inadequado das terras de 
maior potencialidade agropecuaria, e a insuficiente oferta de empregos ñas 
cidades da regiáo.

E antiga a luía empreendida por alguns segmentos mais esclarecidos da 
pop u laça o brasileira, para que seja fe i ta urna reforma agraria no país, havendo 
consenso,, entre eles, de que a transformaçao da estrutura fundiária no Nor­
deste deve ser prioritaria. Há muito que se tem pregado, através de argumen­
tos técnicos, sobre a necessidade de se tomar a decisáo política de promover a 
reorganizaçao da agricultura da Zona da Mata, aumentando a produtividade 
da lavoura de cana-de-acuçar, desse modo criando espaços para a produçao 
de alimentos para abastecimento das áreas urbanas ali localizadas. No interior 
semi-árido a reforma fundiária requer nao somente o dimensionamento da 
propriedade rural típica de acordo com as condiçoes ecológicas, como tam­
bém a dis seminaçâo de tecnologías de captaçao e armazenarnento de água, 
e una melhor utilizaçâo social de grande manancial de água acumulada nos 
açudes públicos e particulares espalhados por todo o semi-árido nordestino. 
A transformaçao fundiária e as políticas de viabilizaçâo económica da peque­
ña a média propriedade sertaneja deverao trazer como resultado a elimina- 
çao da agricultura de subsistencia e, conseqüentemente, a reduçao da pobre­
za rural no interior semi-árido. Ñas áreas urbanas, urge fazer urna revisao da 
política de industrializaçâo do Nordeste conduzida pela SUDENE, no sen­
tido de reduzir o custo de criaçao de empregos, aumentar os laços com a pro- 
duçâo regional de materias-primas, e modificar a tendéncia concentradora, 
em termos espaciáis, que as industrias apresentam ao se localizarem predomi­
nantemente ñas regioes metropolitanas de Recife (PE), Salvador (BA) e For­
taleza (CE). Nesse aspecto, caberia um esforço no sentido de aumentar a 
efícácia do Programa de Cidades de Porte Médio, inclusive pelo papel que 
e las tém desempenhado na atraçao de migrantes nordestinos: vale lembrar, 
a propósito, que algumas das áreas de maior jntensidade imigratória ao lon­
go da última década foram justamente as mícrorregioes onde se situam varias 
cidades médias, capitais de Estados nordestinos como Natal (RN), Joao 
Pessoa (PB), Maceió (AL) e Aracaju (SE), as cidades geminadas de Petroíina- 
Juazeiro, e Imperatriz.
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